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Círculo de Viseu - Escola Secundária de S. Pedro do Sul

PROJECTO  DE  RECOMENDAÇÃO À

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

“Educação – Formação / Emprego”

Considerando que factor competitivo e estratégico de uma economia é a educação e a formação dos recursos humanos a níveis cada vez mais elevados e exigentes;


Considerando que o lugar ocupado por Portugal (36º lugar, em 2003) no índice de competitividade é devido, entre outros factores, ao deficiente desempenho dos sistemas de formação ( nem sempre relacionado com o posto de trabalho ou as necessidades do mercado)  e de educação ( muito centrado em si próprio e com currículos extensos onde o saber fazer e o aprender fazendo não têm praticamente espaço), apesar da percentagem do PIB gasta em Educação rondar a média europeia e das verbas comunitárias canalizadas para a formação serem avultadas;


Considerando que Portugal apresenta a mais elevada percentagem de abandono escolar precoce da União Europeia - 41,1% dos  jovens entre os 18 e os 24 anos apenas têm, no máximo, o 9º ano de escolaridade e  não estão a frequentar acções de formação ou educação -, e que, em média, o português adulto só andou na escola 5,9 anos;


Considerando que o desajustamento/desarticulação existente entre o sistema de educação/formação português e as exigências do mercado de trabalho afectam o ingresso dos jovens na vida activa, traduzindo-se num défice de qualificações em áreas chave como as tecnológicas (um terço dos jovens portugueses deveria ter formação técnica especializada como forma de colmatar a falta de quadros médios), a par do crescimento do peso dos jovens licenciados entre os desempregados;


Considerando que a meta da Estratégia de Lisboa, até 2010, é tornar a Europa "na economia baseada no conhecimento mais dinâmica do mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e com maior coesão social"  e que uma sociedade baseada no conhecimento implica mais e melhor qualificação do capital humano e mais investigação e inovação;


Propomos que a Assembleia da República, enquanto órgão legislativo por excelência, desenvolva as medidas conducentes a uma maior articulação entre as políticas de educação e de 

formação e as necessidade  empresariais e do mercado de trabalho tendo em vista uma economia mais competitiva, mais eficiente e mais dinâmica, nomeadamente:

1. Reorganizar o Ensino Básico adequando o seu currículo ao desenvolvimento de competências-chave de vida – literacia na língua materna e, pelo menos, numa segunda língua, matemática para a vida, conhecimento e utilização das TIC, cidadania e empregabilidade, de modo a formar indivíduos mais capazes e mais adaptados à constante evolução tecnológica.

2. Promover, em articulação com as necessidades do mercado e com base numa lógica territorial, a diversificação de percursos formativos no Ensino Secundário através de:

. valorização da orientação vocacional e profissional no terceiro ciclo e ensino secundário,

. aumento da oferta e valorização social dos Cursos Tecnológicos do Ensino Secundário e dos Cursos Profissionais.
3.  Incentivar o envolvimento das escolas, em articulação com os centros de formação, empresas, organizações e órgãos autárquicos, nos programas e projectos de educação e formação ao longo da vida, evitando o abandono escolar e/ou acolhendo aqueles que já abandonaram o sistema de ensino, proporcionando-lhes a aquisição de qualificações e as competências necessárias à sua empregabilidade - Cursos de Educação – Formação, Cursos de Especialização Tecnológica e Cursos de Educação e Formação Profissional Qualificante.

4. Promover a criação de iniciativas empresariais empreendidas pelos recursos humanos qualificados em situação de desemprego, valorizando a capacidade empreendedora e o espírito de risco.

5. Aumentar a percentagem do PIB destinada à Investigação e Desenvolvimento - I&D.

Pergunta 1


Nos últimos anos tem-se assistido à definição de múltiplas medidas, inseridas em vários planos e estratégias – Plano Nacional de Emprego, Estratégia Nacional para a Aprendizagem ao Longo da Vida, Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, Estratégia Contra a Pobreza e Exclusão Nacional … -  que visam dar resposta aos desafios e problemas com que a nossa sociedade e economia se deparam e que urge resolver se quisermos descolar, de vez, da cauda da Europa.

 No entanto, apesar da importância que se reconhece a algumas dessas medidas, os indicadores económicos e sociais sobre o nosso desempenho teimam em não se alterar positiva e significativamente.

Constata-se, também, que estratégias definidas hoje são amanhã alteradas em função daquilo que, a cada momento, de acordo com o calendário e os seus programas eleitorais, os governantes consideram ser importante para o país, não se dando o tempo necessário para avaliar os resultados obtidos e proceder às necessárias correcções.

Uma vez que é consensual que, enquanto os problemas e constrangimentos estruturais da nossa economia não forem resolvidos e não se proceder a reformas profundas, não conseguimos vencer o desafio da competitividade e da eficiência, não deveria a Assembleia da República, enquanto principal órgão legislador, desenvolver os esforços necessários para que as reformas a encetar resultassem de compromissos com perspectivas temporais de longo prazo e, como tal,  para além da legislatura?

Pergunta 2


 Os indicadores relativos à educação e formação são dos que mais fazem afastar Portugal  da média comunitária e, apesar dos evidentes progressos na área da educação, continuamos no fim da tabela. 


Também a percentagem do PIB em despesas em investigação e desenvolvimento está muito longe da média europeia.


Sendo a educação, a ciência e a inovação áreas estratégicas para o desenvolvimento do país, como se justifica que, em nome do necessário equilíbrio das contas públicas, sejam cortadas verbas para estas áreas?
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